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Recebi hoje, em regime de urgência.

Clemilson Reginaldo Ramires, Kerman Henrique Agnelo da Silva, Ricardo Ribeiro Sampaio, Osvaldo Alexandre Paris, Helvio do Amaral, Miguel Ângelo Ramirez, Diego Boss Mattozo e Washington Siqueira Barbosa, todos qualificados na inicial, impetraram mandado de garantia apontando como autoridade coatora o Presidente da Federação Mato-grossense de Ciclismo - FMTC. As razões noticiam que os impetrantes não tiveram suas licenças renovadas para o ano de 2008, “como forma de retaliação em virtude das medidas tomadas pelos atletas”. Os impetrantes afirmam, ainda, que buscaram o STJD em razão da ausência de órgão judicante junto à entidade estadual, isto é, a Federação não contaria com Tribunal de Justiça Desportiva. Sustentam as razões da medida e o pedido liminar na ausência de suporte jurídico para a não-renovação de suas inscrições e na urgente necessidade de participar de competição designada para o próximo dia 02 de fevereiro de 2008 (domingo).

A matéria é precipuamente decorrente de um conflito de ordem estadual, enquadrando-se na hipótese prevista pelo art. 27, I, alínea b, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, que atribui competência ao TJD para processar e julgar originariamente os mandados de garantia contra atos dos poderes das entidades regionais de administração do desporto.

Por seu turno, o Regulamento Geral atribui competência para expedição das licenças às entidades estaduais:

1.1. Licenças 
Definição

1.1.001 Licença é um documento de identidade que confirma o compromisso de seu titular em respeitar os estatutos e regulamentos e que o autoriza a participar em atividades ciclísticas.

1.1.002 Ninguém pode participar de uma competição ciclística organizada ou controlada pela CBC, ou Federações Estaduais, se não é titular de uma licença.

A participação de uma pessoa que não seja titular de uma licença válida, é nula, sem prejuízo de outras sanções.

1.003  A licença deve ser apresentada a cada solicitação de uma autoridade competente.

1.1.004 Toda pessoa portadora de uma licença se compromete a respeitar os estatutos e regulamentos da CBC, das Federações Estaduais e a participar nas manifestações ciclísticas de forma desportiva e limpa.

1.1.005 A licença é expedida e utilizada sob responsabilidade exclusiva de seu titular ou de seu representante legal, o Clube/Equipe. A expedição da licença não implica por parte da instância emissora nenhum reconhecimento nem responsabilidade quanto à atitude de seu titular, nem quanto ao cumprimento das condições legais, estatutárias ou regulamentares.

1.1.006 As federações expedem a licença segundo os critérios que elas mesmas estabeleçam.

Como se vê, trata-se de questão de natureza estadual, adstrita à Federação e cujo ato desportivo se sujeita à competência do órgão estadual de justiça desportiva (Tribunal de Justiça Desportiva).

Não há como – prima facie – presumir-se a inexistência do Tribunal de Justiça Desportiva no Estado. Nem mesmo diante da ata juntada pelos autores, pois a escolha e nomeação dos auditores do TJD não estão vinculadas à eleição dos dirigentes.

Assim, a avaliação liminar acerca da possibilidade ou não dos atletas participarem de competições ulteriores como filiados à FMTC será realizada após as informações da autoridade apontada como coatora acerca de (i) a existência ou não de Tribunal de Justiça Desportiva regularmente constituído e (ii) as razões que levaram à não-renovação das licenças dos referidos atletas pela Presidência da FMTC.

Antes destas informações, revelar-se-ia inadequada a ordem jurídico-desportiva que autorizasse a participação dos atletas, posto que dissonante do CBJD e do Regulamento Geral (Organização Geral do Esporte).

Diante do exposto, decido:

a) determino a notificação do Presidente da FMTC, para que, no prazo de 3 (três) dias, preste as informações acerca do presente mandado de garantia, especialmente acerca de (i) a existência ou não de Tribunal de Justiça Desportiva regularmente constituído e (ii) as razões que levaram à não-renovação das licenças dos referidos atletas pela Presidência da FMTC; a notificação deverá ser acompanhada de cópia da inicial e seus documentos;

b) esgotado o prazo, voltem conclusos para apreciação do pedido liminar, notadamente porque não está adstrito apenas à competição de domingo próximo.

Intime-se.
Curitiba, 29 de fevereiro de 2007.

Alexandre H. de Quadros

Presidente do STJD
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